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Introdução 

A educação pública brasileira, sobretudo a partir da Constituição Federal de 

1988, passou a ser compreendida não apenas como serviço prestado pelo Estado, 

mas como direito social fundamental, diretamente, relacionada à cidadania, 

igualdade de oportunidades e a própria consolidação democrática.  

Esta pesquisa se assenta no materialismo histórico-dialético, revisão 

bibliográfica e pesquisa empírico-documental, tendo por objeto o Sistema Municipal 

de Ensino de Araguaçu – TO e problematizando desafios na efetivação da gestão 

democrática no município em questão. A pesquisa toma como objetivo analisar 

fatores que impactam a efetivação da Gestão Democrática da Educação no Município 

de Araguaçu – TO. 

 
Desenvolvimento 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil,1988) reconheceu a autonomia dos 

municípios, a exemplo com a capacidade e responsabilidade de tomar decisões 

educacionais específicas. Por conseguinte, aprofundando, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), atribuiu aos municípios competências 

para organizar, manter e desenvolver seus sistemas de ensino, bem como para 

exercer ação normativa no âmbito de sua rede (Brasil,1996). 

Com isso, a Lei nº 424/2008 do Sistema Municipal de Ensino de Araguaçu – 

TO constitui-se em um marco importante de afirmação da autonomia educacional 
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local (Araguaçu, 2008). O documento evidencia a intenção de estruturar, 

institucionalmente, a educação municipal, constituindo os órgãos e as instâncias 

vinculadas à gestão da educação. Esse conjunto normativo destaca que a 

consolidação do sistema precisa ser compreendida como processo histórico em 

construção, e não como fato consumado pela simples existência da lei (Araguaçu, 

2008). Assim sendo, a referida lei trouxe consigo um desafio decisivo, o de 

transformar a autonomia jurídico-formal em capacidade institucional real e com a 

Gestão Democrática da Educação.  

 Embora o texto constitucional e a LDB estabeleçam e reafirmam a 

necessidade de mecanismos de participação e construção coletiva, a Gestão 

Democrática da Educação como princípio do ensino público (Brasil, 1988; 1996) não 

carrega um sentido único nem se esgota em procedimentos formais. Trata-se de uma 

categoria política e pedagógica cuja materialização depende das condições 

institucionais, das concepções de democracia em disputa e do modo como o poder é 

distribuído no interior das estruturas educacionais. 

Paro (2001, p. 15) enfatiza que “a Gestão Democrática pode ser definida 

também como espaço de participação, de descentralização do poder e, também, 

como exercício de cidadania”. Isto é, a gestão democrática na seara educacional 

exige enfrentamento das relações autoritárias, historicamente, presentes na 

organização educacional e escolar. 

Nessa senda, Coutinho (2017, p. 842) ressalta que a busca pela efetivação da 

gestão democrática da educação é recheada de tensões e dilemas “São forças 

conflitantes que coexistem e tensionam o processo democrático”. Em outros termos, 

a gestão democrática não se trata de um princípio que se realiza, linearmente, a 

partir da legislação, mas de um processo atravessado por disputas entre concepções 

distintas de gestão, de participação e de política pública. 

Embora no município de Araguaçu tenham sido constituídos colegiados e 

demais instâncias participativas, isso não equivale, automaticamente, à 

consolidação de uma gestão democrática. Tais mecanismos podem representar 

avanços institucionais importantes, mas também podem operar sob limites 

políticos, legais ou administrativos que reduzem sua potência transformadora, pois 

identifica-se distância entre a efetivação da gestão democrática na formulação e 

implementação de políticas públicas educacionais. Essa distância não decorre 



 

apenas de má vontade política, mas de múltiplos fatores, como fragilidade 

normativa, indefinição de competências, ausência de rotinas institucionais, baixa 

capacidade técnica, mudanças de governo, limitações orçamentárias e disputas pelo 

controle das decisões. 

Com isso, tais fatores que impossibilitam a efetivação da Gestão Democrática 

na Educação no município de Araguaçu desvelam que se não houver articulação 

integrada e orgânica dos colegiados e participação de forma democrática nos 

processos decisórios, de certo modo inviabiliza-se o funcionamento efetivo do 

sistema educacional. 

 

Considerações Finais 

 A pesquisa permite compreender que a gestão democrática no sistema 

municipal de ensino de Araguaçu não se materializou com efetividade, pois mesmo 

com a existência de espaços, colegiados e demais instâncias de participação, não é 

suficiente para sua concretização na educação municipal, visto que, a gestão 

democrática da educação é resultado de um processo de lutas permeadas por 

disputas, avanços parciais e limites concretos.  

Com isso, urge a necessidade de uma análise do discurso normativo, da 

estrutura institucional e das condições reais de funcionamento do sistema 

municipal de ensino, pois sua institucionalização efetiva implica em uma 

engrenagem que trabalhe de forma integrada e orgânica, com participação de todos 

os envolvidos em espaços e mecanismos legítimos. 
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